PARECER N° 412, DE 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 106, DE 2013

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo dar a denominação de “Professor Naérson Miranda” à escola estadual localizada no município de Bofete.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, de 13 a 20 de março de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Verificamos que esta propositura tem por finalidade homenagear a Senhor Naérson Miranda, que nasceu no Município de Bofete em 1942 e faleceu em 2006. Formou-se no magistério em 1960, sendo eleito vereador de Bofete aos 19 (dezenove) anos de idade.

O homenageado lecionou em muitas escolas da região até conseguir sua transferência para Bofete como professor efetivo de educação básica, assumindo, posteriormente, o cargo de coordenador pedagógico na Escola Estadual “Anselmo Bertoncini”, função que exerceu até sua aposentadoria no ano de 2002.

Ressaltamos que o Sr. Naérson foi aprovado no concurso público municipal de Bofete para o cargo de professor primário, lecionando por 3 anos, antes de ser nomeado coordenador pedagógico. Recebeu, também, o título de “Honra ao Mérito” da Câmara Municipal.

Salientamos, por fim, que o professor Náerson Miranda dedicou quase 40 aos de sua vida à educação de crianças, jovens e adultos, acreditando na educação transformadora, inovadora, e construtivista, sendo lembrado, até hoje, como referência pela sua postura ética e por sua crença na educação como caminho para um país melhor. 

Acrescentamos também, através de informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, que não há denominação patronímica para a escola em questão, nem lei atribuindo o mesmo patronímico a qualquer outro próprio estadual.
Informamos, ainda, que consta dos autos abaixo-assinado com mais de 400 (quatrocentas) assinaturas a favor da denominação pretendida.
Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 106, de 2013, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Edson Ferrarini – Relator
Aprovado o substitutivo apresentado pela CCJR e prejudicado o projeto na forma de sua redação original, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 2-4-2014

a) João Paulo Rillo – Presidente

Leci Brandão – João Paulo Rillo – Carlos Neder – Aldo Demarchi – Beto Trícoli – Carlos Giannazi – Adilson Rossi – Mauro Bragato
